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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
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Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº  17/2008 – CGJ 
 
 

Dispõe sobre os pedidos 

de desarquivamento de 

processo em que a parte é 

beneficiária da assistência 

judiciária gratuita. 
 
 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de 

suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO que o acesso à Justiça aos que não 

tenham condições de arcar com as custas do processo sem prejuízo próprio 

ou da família é garantido no art. 5º, LXXIV da Constituição Federal; 

 
CONSIDERANDO que a Assistência Judiciária compreende 

a isenção de taxas judiciárias, nos termos do art. 3º, I, da Lei n.º 1.060/50; 

 
CONSIDERANDO a inexistência de norma na CNGC 

dispondo sobre a matéria; 

 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º. Acrescentar o item 6.12.10.2 à CNGC, com a 

seguinte redação: 
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“6.12.10.2 – Nos pedidos de desarquivamento de processo 

formulados pela Defensoria Pública e pelo Ministério Público, e 

aqueles em que a parte é beneficiária da assistência judiciária 

gratuita, não haverá a cobrança de custas de desarquivamento.” 

 
Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 09 de abril  de 2008. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                   Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 18/2008/CGJ 
 
 

Organiza e disciplina a Divisão em Setores das 

Comarcas da Entrância Especial e da Terceira 

Entrância para o cumprimento de Mandados pelos 

Oficiais de Justiça. 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições 

legais, 

CONSIDERANDO constituir prerrogativas do cargo a 

edição de atos de orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância 

sobre matéria administrativa e judiciária (art. 39, “c” do COJE); 

 

CONSIDERANDO a implantação do Sistema de 

Desenvolvimento de Carreira e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário 

do Estado de Mato Grosso (Lei n.º 8.709/2007); 

 

CONSIDERANDO que, de acordo com o novo sistema, a 

Central de Mandados está prevista para as Comarcas do Estado e o seu 

funcionamento vinculado à Diretoria do Foro;  
 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir 

procedimentos que produzam maior celeridade ao cumprimento de mandados 

judiciais; 

RESOLVE: 
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Art. 1º. As comarcas de Entrância Especial e de 

Terceira Entrância deverão ter sua extensão territorial dividida em 

“setores”, para fins de atuação dos Oficiais de Justiça da respectiva 

comarca. 

§ 1º. O número de setores deverá ser definido pela 

Diretoria do Foro, ouvida a Associação dos Oficiais de Justiça, ou os 

próprios Oficiais de Justiça, no caso de Comarcas do interior. 

 
§ 2º. Os bairros que surgirem a partir desta divisão, 

assim como os que, embora já existentes, porventura não figurem na 

delimitação realizada, farão parte do setor mais próximo, cabendo à 

Diretoria do Foro tal definição. 

 
§ 3º. A critério da Diretoria do Foro, poderão ser 

criadas sub-regiões dentro de cada Setor, desde que atendidas a 

necessidade e a celeridade no cumprimento dos mandados judiciais. 

Art. 2º. Os Oficiais de Justiça serão divididos em 

Equipes, em quantidade igual ao número de Setores. 

 
§ 1º. A divisão dar-se-á por sorteio a ser realizado pela 

Diretoria do Foro, assegurando-se aos Oficiais de Justiça cônjuges a 

preferência de figurarem na mesma Equipe. 

 
§ 2º. O sorteio será feito na ordem numérica crescente 

das equipes, de modo que cada equipe tenha o mesmo número de oficiais. 

 
§ 3º. Caso não seja possível distribuir idêntico número 

de Oficiais para cada uma das equipes, fica ressalvado que nenhuma das 

equipes poderá ter mais que um oficial a mais que as demais em sua 

composição. 
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§ 4º. Havendo modificação no número atual de Oficiais 

de Justiça, a Diretoria do Foro, por meio de Portaria, poderá redimensionar 

a quantidade de Oficiais por equipe, procedendo-se a novo sorteio, nos 

moldes definidos neste item. 

Art. 3º. Cada equipe de Oficiais de Justiça atuará em 

um determinado Setor por um período de três meses. Decorrido tal prazo, 

passará automaticamente a atuar no Setor seguinte, obedecida a ordem 

numérica crescente dos Setores, em sistema de rodízio automático e 

permanente. 

§ 1º. A Central de Mandados deverá lançar no sistema 

informatizado, trimestralmente, o nome dos Oficiais de Justiça que irão 

atuar em cada Setor. 

 
§ 2º. Quando da mudança de Setor, os mandados 

remanescentes permanecerão sob a responsabilidade do Oficial de Justiça 

até o seu efetivo cumprimento, salvo na hipótese de a diligência resultar na 

expedição de novo mandado judicial. 

Art. 4º. Os mandados judiciais serão remetidos pelas 

Secretarias das Varas à Central de Mandados separados por Setor, que 

deverá ser identificado no mandado. 

 
§ 1º. Cada mandado judicial deverá conter apenas atos 

processuais que devam ser cumpridos em um mesmo Setor, devendo, se for 

o caso, ser expedido um mandado relativo a cada Setor pela Secretaria da 

Vara. 
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§ 2º. Quando o ato processual não puder ser realizado 

no endereço indicado no mandado, o Oficial detentor deverá cumpri-lo no 

novo endereço, ainda que este se localize em outro Setor. 

Art. 5º. Os mandados de distribuição regular deverão 

ser remetidos pelas Secretarias das Varas e do Foro à Central, a partir das 

13h00. 

§ 1º. Ao receber os mandados judiciais, a Central de 

Mandados providenciará a distribuição, por meio do Sistema 

Informatizado, indicando obrigatoriamente o Setor correspondente. 

 
§ 2º. O mandado judicial que contenha irregularidade 

ou que não corresponda ao Setor ao qual foi direcionado será devolvido à 

Secretaria da Vara de origem, para que sejam sanadas as irregularidades e 

reenviados à Central, que então providenciará a distribuição. 

 
§ 3º. Os mandados urgentes serão remetidos à Central e 

imediatamente distribuídos aos Oficiais de plantão, não incidindo sobre 

estes as disposições constantes no § 1º. 

 
§ 4º. Os mandados urgentes deverão ser devidamente 

identificados, e somente serão considerados como tal se expressamente 

determinados no despacho/decisão do Juízo, sem o que não serão 

considerados urgentes. 

Art. 6º. Os mandados deverão ser cumpridos e 

devolvidos pelos Oficiais de Justiça nos prazos fixados no Capítulo 03, 

Seção 03, item 3.3.13, inciso III, da Consolidação das Normas Gerais da 

Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso – CNGC/MT, 

com a redação dada pelo Provimento 31/2007/CGJ. 
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§ 1º. A contagem do prazo para cumprimento do 

mandado terá início no primeiro dia útil subseqüente à sua distribuição, 

constituindo dever funcional do Oficial de Justiça verificar diariamente na 

Central de Mandados a existência de mandados e/ou comunicados. 

 
§ 2º. Em se tratando de mandado para cumprimento de 

mais de um ato processual, o prazo previsto no caput deste artigo será 

contado individualmente para cada ato, exceto no caso da avaliação, que 

deverá ser realizada concomitantemente com a penhora. 

 
§ 3º. Os mandados com determinação de penhora “na 

boca do caixa” terão, no máximo, cinco diligências. 

 
§ 4º. O Gestor Judiciário, constatando a existência de 

mandado em atraso com prazo superior a cinco dias, por meio do relatório 

gerado no sistema informatizado, comunicará o Juiz acerca do ocorrido, 

para as providências previstas no Capítulo 3, item 3.3.15, da CNGC/MT. 

 
§ 5º. Em caso de contumaz atraso, não superior a cinco 

dias, no cumprimento dos mandados, sem pedido de dilação, o Juiz 

determinará a abertura de processo administrativo para apuração do fato. 

 
§ 6º. Considera-se atraso contumaz, para efeitos de 

aplicação do § 5º, o comportamento reiterado do Oficial de Justiça em pelo 

menos 20% (vinte por cento) do total de mandados recebidos no mês. 

 

Art. 7º. O pedido de dilação de prazo deverá ser 

justificado e formulado até 24h00 (vinte e quatro horas) antes do seu 

vencimento e entregue à Central de Mandados. 
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Parágrafo único. Deferido o pedido de dilação, o 

prazo concedido pelo magistrado será automaticamente acrescido ao 

anteriormente fixado para cumprimento do mandado, considerando-se 

ciente o Oficial de Justiça a partir da comunicação do deferimento pela 

Central de Mandados. 

Art. 8º. Não haverá distribuição de mandados ao 

Oficial de Justiça nos dez dias que antecederem o início de suas férias, 

exceto se o período de gozo foi igual ou menor que cinco dias. 

 
§ 1º. Os mandados judiciais distribuídos até dez dias 

antes do início das férias deverão ser cumpridos e devolvidos antes do 

afastamento. 

§ 2º. O gozo de férias, compensatórias e licenças por 

prazo igual ou inferior a cinco dias prorroga automaticamente o prazo para 

cumprimento do mandado. 

Art. 9º. A Diretoria de Recursos Humanos manterá 

permanentemente atualizados, no Sistema de Gestão de Pessoal, os dados 

funcionais dos Oficiais de Justiça relativamente às férias, licenças, 

afastamentos e ausências. 

Art. 10. Os Oficiais de Justiça deverão manter 

atualizados seus endereços, bem como os números de telefones fixos e 

celulares junto à Central de Mandados, que se incumbirá de informá-los à 

Diretoria de Recursos Humanos. 

Art. 11. Compete à Diretoria do Foro de cada uma das 

comarcas de Entrância Especial e de Terceira Entrância realizar, no prazo 

de trinta dias, a divisão dos Setores e das Equipes dos Oficiais de Justiça, 

informando ao Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância da 

Corregedoria-Geral da Justiça, que providenciará, no prazo de três dias 
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úteis, a adequação do sistema informatizado da comarca, necessário à 

efetivação das disposições contidas relativas à setorização. 

 
Parágrafo único. A Diretoria do Foro poderá expedir 

normas complementares, com vistas à efetividade deste Provimento. 

Art. 12. Este Provimento entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 09 de abril de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 19/2008-CGJ 
 
 

Estabelece normas para comunicação 
eletrônica entre os magistrados de 1º 
Grau no âmbito das comarcas do 
Estado de Mato Grosso. 
 

 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, e,  

 
CONSIDERANDO a necessidade de uma prestação 

jurisdicional célere e que respeite os prazos processuais; 

 
CONSIDERANDO que os atos processuais que visam à 

solicitação de informações entre os Juízes de 1º Grau geram morosidade e 

despesas ao Poder Judiciário; 

 
CONSIDERANDO o avanço tecnológico conquistado por 

este Sodalício e a interligação com a quase totalidade das comarcas existentes; 

 
CONSIDERANDO que a demora na prestação das 

informações pode vir a comprometer a eficácia do julgamento e a efetiva 

prestação jurisdicional por parte do Poder Judiciário; 

 
CONSIDERANDO tratar-se de procedimento já utilizado 

pela Secretaria Auxiliar da Presidência – Consulta nº 05997/2007 – 

Coordenadoria Judiciária, bem como pela Corregedoria-Geral da Justiça; 
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CONSIDERANDO o planejamento estratégico 

programado para o biênio 2007/2009, cujos princípios norteadores são 

acessibilidade, celeridade, transparência, confiabilidade e eficiência;  

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º. Determinar que, doravante, as informações 

processuais solicitadas entre os juízos de primeiro grau sejam realizadas via e-

mail corporativo das respectivas varas, em substituição à forma tradicional, via 

correio ou fac-símile. 

 

§ 1°. A comunicação deverá ser feita somente pelos e-mails 

fornecidos pelo Tribunal de Justiça. 

§ 2º. A opção “assunto” do e-mail deverá ser preenchida 

com o número e a natureza do processo a que se refere tal solicitação. 

§ 2°. O juízo solicitante deverá marcar a opção “aviso de 

recebimento” quando do envio do e-mail. 

§ 3º. A resposta deverá ser encaminhada ao e-mail indicado 

na solicitação, com a opção “responder com histórico”, devidamente assinalada, 

de modo a possibilitar sua identificação por parte do juízo solicitante. 

Art. 2º. O Gestor de 1ª Instância deverá verificar 

diariamente o recebimento de tais solicitações, encaminhando-as imediatamente 

ao magistrado que jurisdiciona a vara. 

Parágrafo único. Compete ainda ao Gestor de 1ª instância 

manter a caixa postal limpa, excluindo os e-mails já respondidos e os que não 

sejam de interesse do Poder Judiciário. 

Art. 3º. A Coordenadoria de Informática, por intermédio do 

Departamento de Conectividade, deverá realizar automaticamente a 

compactação das caixas postais, a fim de proporcionar um melhor 

aproveitamento de espaço. 
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Art. 4º. As Comarcas que porventura ficarem sem conexão 

de internet deverão comunicar imediatamente a Coordenadoria de Informática e 

a Coordenadoria Judiciária, para que sejam tomadas as providências necessárias. 

Parágrafo único. Em caso de perda de conexão, as 

solicitações de informações deverão ser encaminhadas via correio e/ou fac-

símile, enquanto perdurar tal situação. 

Art. 5º. Em caso de manutenção nos equipamentos e/ou de 

interrupção programada dos links de internet nas Comarcas, a Coordenadoria de 

Informática deverá comunicar a todas as comarcas, para que as solicitações 

sejam efetuadas na forma prevista no artigo 4º, parágrafo único, desta 

Resolução, durante este período. 

Art. 6º. Para as comarcas que ainda não dispõem de 

conexão com a Internet, a solicitação de informações continuará a ser realizada 

via correio e/ou fac-símile. 

Parágrafo único. Quando efetivada a conexão na comarca, 

as solicitações deverão ser realizadas por meio eletrônico, nos moldes 

estabelecidos neste Provimento. 

Art. 7º. Se o magistrado considerar imprescindível o envio 

de documentos juntamente com as suas informações e não houver na comarca 

equipamento de digitalização (scanner) que possibilite a sua remessa via e-mail, 

deverá expressamente consignar em sua resposta que os documentos serão 

remetidos por correio ou fax. 

Art. 8º. A contagem do prazo para prestação das 

informações iniciar-se-á no primeiro dia útil posterior à data do recebimento do 

e-mail. 

§ 1º. A confirmação do recebimento deverá ser juntada aos 

autos, certificando-se o necessário. 

§ 2º. Decorrido o prazo sem remessa das informações, 

competirá ao juízo solicitante certificar o decurso de prazo, comunicando 
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incontinenti a Corregedoria-Geral da Justiça, via e-mail corporativo, para a 

tomada de eventuais medidas disciplinares que se afigurarem cabíveis. 

Art. 9º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 09 de abril. de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 20/2008 – CGJ 

 
 
 

Disciplina a inserção de tópico 

síntese nas sentenças exaradas em 

processos que versem sobre 

concessão ou revisão de benefícios 

previdenciários ou assistenciais. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais,  

CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de 

atos de orientação e instrução aos magistrados de Primeira Instância sobre matéria 

administrativa e judiciária (art. 39, “c” do COJE);  

CONSIDERANDO a solicitação da Procuradoria Federal 

Especializada do INSS em Mato Grosso, sobre a necessidade de aperfeiçoar, 

padronizar e racionalizar os serviços do Poder Judiciário, possibilitando que as 

decisões judiciais sejam cumpridas com a maior brevidade possível pela referida 

autarquia; 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Nas sentenças proferidas em ações previdenciárias de 

revisão e/ou concessão de benefícios previdenciários ou assistenciais, deverá ser 

incluído no último parágrafo tópico síntese do julgado, especificando-se:  

 

1.1 nos casos de implantação de benefício: 

1.1.1 o nome do segurado; 

1.1.2 o benefício concedido; 
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1.1.3 a renda mensal atual; 

1.1.4 a data de início do benefício - DIB; 

1.1.5 a renda mensal inicial – RMI, fixada judicialmente ou “a 

calcular pelo INSS”, quando for o caso; 

1.1.6 data do início do pagamento (data da elaboração do cálculo 

pelo contador judicial), quando for o caso; 

 

1.2 nos casos de conversão de tempo especial em comum: 

1.2.1 o período acolhido judicialmente; 

 

1.3 nas hipóteses de benefícios concedidos a pessoa incapaz: 

1.3.1 o nome do representante legal autorizado a receber o benefício 

do INSS; 

 

1.4 nos casos de revisão: 

1.4.1 o número do benefício; 

1.4.2 a espécie de revisão, sendo o caso de se incluir novos salários 

de contribuição, informar as competências e o novo valor da RMI; 

 

1.5 nos casos de benefícios concedidos com base na atividade 

rural:  

1.5.1 o período a ser considerado como atividade rural; 

 

1.6 nos casos de emissão de CTC ou Averbação: 

1.6.1 os períodos que deverão ser certificados/averbados. 

 

1.7 prazo para a autarquia cumprir a sentença: 

1.7.1. deverá ser fixado um prazo mínimo de 30 (trinta) dias para o 

seu cumprimento. 

 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 
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Publique-se. Registra-se. Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 11 de abril de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                   Corregedor-Geral da Justiça 
 
 



 24

 
 

PORTARIA Nº 05/2008-CGJ 
 

 
O Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA  

PERRI – Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais,  
 

CONSIDERANDO o término do mandato dos 
membros do Conselho Curador do Fundo de Compensação aos Registradores 
Civis das Pessoas Naturais – FCRCPN, designados para o biênio 2006/2008; 

  
CONSIDERANDO a indicação feita pela Associação 

dos Notários e Registradores do Estado de Mato Grosso – ANOREG-MT, 
mediante o Ofício nº 13/2008, de 19.03.2008, em cumprimento ao artigo 9º, § 
1º da referida lei, 

 
 

R E S O L V E : 
 

Art. 1º. Designar, para compor o Conselho Curador 
do Fundo de Compensação aos Registradores Civis das Pessoas Naturais – 
FCRCPN, no biênio 2008/2010, os serventuários abaixo: 

 
NIUARA RIBEIRO ROBERTO – Oficial do Cartório 

do 2º Serviço Notarial e Registral da Comarca de Barra do Bugres/MT; 
 

ABADIA DE BARROS MACIEL LEMOS DOS 
SANTOS – Oficial do Cartório do 3º Serviço Notarial e Registral da Comarca 
de Cuiabá/MT; 

 
REGINA MARIA TEIXEIRA COELHO – Oficial do 

Cartório do 2º Serviço Notarial e Registral da Comarca de Cuiabá/MT. 
 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor a partir de 28 
de abril de 2008. 

 
Cuiabá/MT, 27 de março de 2008. 

 
 
 
 
     Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
                      Corregedor-Geral da Justiça     
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PROVIMENTO Nº 008/2008/CM 

 
Dispõe sobre o credenciamento para a prestação de 
serviços especializados das áreas de psicologia, 
assistência social, médica e enfermagem, no âmbito da 
Justiça de Primeira Instância e dá outras providências.  

 
 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art.28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso); e 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Estadual n.º 8.814, de 15 de 
janeiro de 2008, que instituiu o Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração 
(SDCR) dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

 
CONSIDERANDO que a referida Norma Legal, ao extinguir os cargos 

de Assistente Social e Psicólogo, criados pela Lei n.º 6.614, de 22 de dezembro de 1994, com 
suas alterações posteriores, estabelece que as atribuições desses cargos sejam exercidas por 
profissionais credenciados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso;  

 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Estadual n.º 255/06 criou 
o Núcleo de Atendimento Especializado nas Varas Judiciais Especializadas de Violência 
Doméstica e Familiar Contra a Mulher no Estado de Mato Grosso, cujas atividades são 
desenvolvidas por uma equipe de profissionais especializados composta por psicólogo, 
médico, assistente social e enfermeiro credenciados; 

 

CONSIDERANDO, por fim, que o credenciamento deve obedecer aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

R E S O L V E: 

 

Das Disposições Gerais 

Art. 1.º Estabelecer as regras para o credenciamento de profissionais 
especializados para a prestação de serviços nas áreas de psicologia, assistência social, médica 
e de enfermagem, no âmbito da Justiça de Primeira Instância do Estado de Mato Grosso. 

Art. 2.º O processo de seleção pública, destinado ao credenciamento 
dos profissionais, terá início com a expedição de edital pelo Presidente do Tribunal de Justiça, 
que especificará as regras para o credenciamento e as comarcas para as quais serão abertas as 
inscrições. 

Art. 3.º A Diretoria do Foro, do Juizado Especial ou o Juiz Titular da 
Vara Judicial, conforme o caso, promoverá o exame de seleção, mediante análise do currículo 
dos interessados e teste seletivo nos casos legais, conforme regras do edital, encaminhando ao 
Presidente do Tribunal de Justiça a relação dos profissionais selecionados para o 
credenciamento a fim de baixar o respectivo ato de credenciamento. 
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Dos requisitos comuns para o credenciamento 
Art. 4.º São requisitos comuns aos profissionais, para a obtenção do 

credenciamento de que trata este Ato Normativo:  

I - ser maior de 21 (vinte e um) anos; 

II - não possuir antecedentes criminais. 
 
Dos requisitos específicos para o credenciamento 
Art. 5.º São requisitos específicos para o credenciamento de 

profissional especializado: 

I - ser bacharel em Serviço Social e/ou Psicologia, devidamente 
reconhecidos pelo Ministério da Educação, e com registro no Conselho 
Regional de cada área profissional; 

II - ser Médico Especialista em Ginecologia e/ou Infectologia com 
título expedido pela Associação Médica Brasileira ou pelo Conselho 
Federal de Medicina: 

a)  no caso específico dos Médicos Ginecologistas, deverá, 
ainda, pertencer à Sociedade Mato-grossense de Ginecologia e 
Obstetrícia – SOMAGO ou ser possuidor do TEGO (Título de 
Especialista em Ginecologia e Obstetrícia), ou comprovar ter 
realizado Residência Médica nessa especialidade; 

b)  no caso específico dos Médicos Infectologistas, deverá, ainda, 
pertencer à Sociedade Brasileira de Infectologia ou possuir o título 
de Especialista nesta área de atuação; 

c)  será considerada no credenciamento a experiência e/ou o 
treinamento realizado no atendimento de pacientes portadores de 
Doenças Sexualmente Transmissíveis e da AIDS. 

 
III - ser bacharel em Enfermagem com registro no Conselho Regional 
de Enfermagem – COREN, com especial valoração do profissional que 
apresentar título de especialização em Saúde da Mulher ou  afins, ou 
com experiência comprovada no atendimento de vítimas de violência 
e/ou no atendimento de portadores de Doenças Sexualmente 
Transmissíveis e AIDS, ou, ainda, com  trabalho realizado no Controle 
de Infecção Hospitalar.  
 
Do requerimento 

Art. 6.º No requerimento de credenciamento, que será gratuito, o 
candidato deverá apresentar os seguintes documentos: 

I - cópia autenticada da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa 
Física (CPF); 
II - certidão negativa criminal, expedida pela Justiça Estadual e 
Federal;  
III - cópia autenticada do diploma de curso superior; 
IV - cópia autenticada dos títulos e demais documentos exigidos no 
artigo 5.º em relação a cada área profissional; 
V - certidão negativa expedida pelo Conselho Regional correspondente 
à profissão do candidato; 
VI - atestado de sanidade física e mental; 
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VII - duas fotografias 3x4 recentes. 
 

Da habilitação 
Art. 7.º Os candidatos habilitados poderão ser submetidos a teste 

seletivo de conhecimentos específicos se a análise dos currículos profissionais não bastar para 
a definição daqueles que melhor preencherem os requisitos exigidos e apresentarem as 
melhores condições para o credenciamento. 

Art. 8.º O credenciamento será efetuado pelo período de até 02 (dois) 
anos, admitindo-se prorrogações, que se dará automaticamente, por igual período, se, dentro 
de 30 (trinta) dias do vencimento do biênio, não for publicado o ato de descredenciamento. 

Art. 9.º O Profissional será descredenciado: 

I - por conveniência da Administração; 

II - quando houver violação aos deveres previstos no art. 10 deste 
provimento. 
 
Dos deveres dos profissionais credenciados 
Art. 10. São deveres dos profissionais credenciados: 

I - assegurar às partes igualdade de tratamento; 
II - não atuar em causa em que tenha algum motivo de impedimento ou 
suspeição; 
III - manter rígido controle dos processos em seu poder, zelando pelo 
sigilo profissional, em especial nos feitos que tramitam sob segredo de 
justiça; 
IV - cumprir rigorosamente as normas estabelecidas na Consolidação 
das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça – CNGC e as 
determinações judiciais; 
V - cumprir com pontualidade as atividades e não se ausentar 
injustificadamente antes de seu término, nem deixar de atender as 
emergências; 
VI - tratar com urbanidade e respeito os magistrados, partes, membros 
do Ministério Público, Defensores Públicos, Advogados, Testemunhas, 
Servidores e Auxiliares da Justiça; 
VII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular; 
VIII - utilizar trajes compatíveis com o decoro judiciário; 
IX - assinar lista de comparecimento na secretaria dos Fóruns ou das 
Unidades dos Juizados Especiais;  
X - apresentar prova do recolhimento das contribuições previdenciárias; 
XI - participar de treinamentos e aperfeiçoamentos de conhecimentos e 
técnicas de atendimento eficiente às partes; 
XII - observar o cumprimento das normas previstas no Código de Ética 
Profissional de cada área de atuação.  
 
Das atribuições dos profissionais credenciados 
Art. 11. São atribuições do profissional de psicologia: 

A) No Juizado Especial Criminal: 

I - avaliar as condições intelectuais e emocionais das partes envolvidas 
em procedimentos judiciais, quando determinado; 
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II - atuar em processos judiciais elaborando laudos e pareceres 
psicológicos, quando designado; 
III - participar, quando determinado, de audiência para esclarecer 
aspectos técnicos em psicologia; 
IV - auxiliar na avaliação e acompanhamento psicológico às partes e 
seus familiares;  
V - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas às partes e seus familiares;  
VI - realizar visitas domiciliares e/ou institucionais, quando necessário; 
VII - encaminhar e orientar as partes e seus familiares aos serviços de 
saúde mental oferecidos pelos governos municipal, estadual e/ou 
federal e acompanhar o tratamento até o término da medida sócio-
educativa;  
VIII - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de 
trabalho das atividades propostas, em conjunto com a equipe 
multidisciplinar; 
IX - atuar em pesquisas e programas de prevenção à violência e 
dependência química; 
X - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às partes 
envolvidas nos autos;  
XI - desenvolver estudos e pesquisas na área, construindo ou adaptando 
instrumentos de investigação psicológica;  
XII - planejar, executar e avaliar projetos que possam contribuir para a 
operacionalização de atividades inerentes às atividades da profissão de 
psicólogo;  
XIII - realizar pesquisa visando à construção e ampliação do 
conhecimento psicológico aplicado ao campo do direito;  
XIV - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
XV - trabalhar em equipe multidisciplinar;  
XVI - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 
B) Nas Varas Judiciais Cíveis e Criminais: 

I - avaliar as condições intelectuais e emocionais das partes envolvidas 
em procedimentos judiciais, quando determinado; 
II - elaborar laudo de avaliação psicológica relativo às partes 
envolvidas nos processos das Varas de Família e Crime e de Diretoria 
Administrativa determinados pelos Juízes e Diretor do Fórum, a fim de 
fornecer subsídios ao Juiz;  
III - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas às partes, recomendando a inclusão nos 
programas oficiais de tratamento psicológico oferecidos pelos governos 
municipal, estadual e/ou federal, acompanhando o tratamento até a sua 
alta;  
IV - realizar acompanhamento psicológico às partes quando solicitado 
pelos juízes; 
V - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
VI - aplicar testes e exames psicológicos, quando necessário; 
VII - realizar visitas domiciliares às partes, bem como das instituições, 
escolas, vizinhanças, dentre outros; 
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VIII - prestar informações em audiência, quando intimado; 
IX - sugerir à autoridade judicial que encaminhe expediente às 
autoridades do Executivo e do Legislativo, solicitando as providências 
necessárias para o bom andamento das atividades da referida vara, 
baseados nos estudos social e psicológico; 
X - realizar perícias psicológicas quando determinadas; 
XI - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
XII - prestar atendimento e orientação voltada às Varas Judiciais; 
XIII - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
 
C) Nas Varas Especializadas da Infância e Juventude: 

I - elaborar laudo de avaliação psicológica relativo às vítimas e 
agressores nos processos de apuração de violência contra a criança e o 
adolescente, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim de 
fornecer subsídios ao Juiz e às partes;  
II - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, 
em especial às crianças e aos adolescentes;  
III - recomendar o encaminhamento e a inclusão das vítimas e dos 
agressores nos programas oficiais de tratamento psicológico oferecidos 
pelos governos municipal, estadual e/ou federal e acompanhar o 
tratamento até sua alta;  
IV - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
V - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa; 
VI - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às 
vítimas de violência; 
VII - elaborar estudos psicológicos das situações que digam respeito às 
crianças, aos adolescentes e às famílias, submetidos à competência das 
Varas Judiciais ou Juizados da Infância e da Juventude;  
VIII - realizar outras atividades correlatas à sua especialidade, por 
determinação de autoridade judiciária, inclusive, em processos 
relacionados ao Direito de Família e Criminais, quando necessário;  
IX - aplicar testes e exames psicológicos, quando necessários;  
X - realizar visitas domiciliares para conhecer os aspectos 
psicológicos que envolvem a dinâmica familiar da criança e do 
adolescente; 
XI - prestar informações em audiência, quando intimado;  
XII - sugerir à autoridade judicial que encaminhe expediente às 
autoridades do Executivo e do Legislativo, solicitando as providências 
necessárias para o bom andamento das atividades da referida vara, 
baseados nos estudos social e psicológico; 
XIII - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico; 
XIV - colaborar na implantação dos projetos afetos à infância e 
adolescência;  
XV - realizar entrevistas para avaliar candidatos à adoção procedendo 
ao cadastro das pessoas aptas a adotar; 
XVI - acompanhar os casos de colocação em lares substitutos; 
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XVII - orientar os adolescentes no cumprimento das medidas sócio-
educativas; 
XVIII - realizar, em casos específicos, testes psicológicos e/ou 
avaliação terapêutica;  
XIX - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
XX - desenvolver atividades de pesquisa, estudos, planejamento e 
execução de projetos relacionados à área de psicologia; 
XXI - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
 
D) Nas Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra 

a Mulher: 

I - elaborar parecer de avaliação psicológica relativo às vítimas e 
agressores nos processos de apuração de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim 
de fornecer subsídios ao Juiz; 
II - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, 
em especial às crianças e adolescentes; 
III - sugerir o encaminhamento e, se necessário, como medida de 
urgência, encaminhar a inclusão das vítimas e dos agressores nos 
programas oficiais de tratamento psicológico oferecidos pelos 
Governos municipal, estadual ou federal e acompanhar o 
encaminhamento; 
IV - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
V - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa e aos filhos, se necessário; 
VI - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às 
vítimas de violência;  
VII - realizar visitas domiciliares às partes envolvidas, seus familiares e 
vizinhos; e/ou institucionais (centros de ressocialização, penitenciária, 
centro de recuperação, casa de amparo/retaguarda) sempre que 
necessário; 
VIII - prestar informações em audiência, quando intimado; 
IX - sugerir à autoridade judicial que encaminhe expediente às 
autoridades do Executivo e do Legislativo, solicitando as providências 
necessárias para o bom andamento das atividades da referida vara, 
baseados nos estudos social e psicológico; 
X - realizar perícias psicológicas quando determinadas pelo Juiz; 
XI - prestar atendimento e orientação voltada às Varas Especializadas 
de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher;  
XII - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
XIII - participar de projetos e programas que visem a divulgação das 
ações preventivas da Lei n.º11.340/06, “Maria da Penha”; 
XIV - analisar, identificar, quantificar e qualificar, sempre que possível, 
os índices e motivos determinantes que levam à reincidência; 
XV - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
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E) Na Central de Penas e Medidas Alternativas – CEPA: 

I - Avaliar as condições intelectuais e emocionais de partes envolvidas 
em procedimentos judiciais, quando determinado; 
II - atuar em processos judiciais elaborando laudos e pareceres 
psicológicos, quando designado; 
III - prestar informações em audiência, quando intimado; 
IV - auxiliar na avaliação e acompanhamento psicológico das partes e 
seus familiares; 
V - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas às partes e seus familiares; 
VI - encaminhar as partes e seus familiares aos serviços de saúde 
mental oferecidos pelos governos municipal, estadual e/ou federal e 
acompanhar o tratamento até o término da medida sócio-educativa; 
VII - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
VIII - realizar visitas domiciliares às partes e/ou institucionais, dentre 
outros; 
IX - atuar em pesquisas e programas de prevenção à violência e 
dependência química; 
X - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às partes 
envolvidas; 
XI - desenvolver estudos e pesquisas na área, construindo ou adaptando 
instrumentos de investigação psicológica; 
XII - planejar, executar e avaliar projetos que possam contribuir para a 
operacionalização de atividades inerentes à Psicológia; 
XIII - realizar pesquisa visando à construção e ampliação do 
conhecimento psicológico aplicado ao campo do direito; 
XIV - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
XV - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 
Art. 12. São atribuições do Assistente Social: 

A) No Juizado Especial Criminal: 

I - assessorar o magistrado no atendimento às partes, quando solicitado, 
nas questões relativas aos fenômenos sócio-culturais, econômicos e 
familiares; 
II - realizar estudos sobre os elementos componentes da dinâmica 
familiar, as relações interpessoais e intragrupais e as condições 
econômicas das partes para possibilitar a compreensão dos processos 
interativos detectados nos ambientes em que vivem; 
III - prestar assistência e/ou atendimento humanizado de forma integral 
a todas as partes envolvidas no procedimento e encaminhar para a Rede 
de Atendimento (Pública, ONG’s, Grupo de Apoio, entre outros), 
quando necessário, por determinação da autoridade judicial;  
IV - realizar visitas domiciliares e/ou institucionais, quando necessário; 
V - realizar estudos sociais e apresentar parecer técnico, nos casos a ele 
submetidos, inclusive se houver menores e idosos recomendando ao 
Juiz o encaminhamento dos autos às instâncias competentes, caso haja 
necessidade; 
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VI - conhecer e relacionar a rede de recursos sociais existentes para 
encaminhar, orientar indivíduos e grupos a identificar e fazer uso dos 
mesmos no atendimento de seus interesses e objetivos; 
VII - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades;  
VIII - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 

B) Nas Varas Cíveis e Criminais: 

I - elaborar estudo social relativo às partes nos processos das Varas de 
Família, Criminais, Precatórias, Diretoria Administrativa, determinados 
pelos Juízes e Diretor do Fórum a fim de fornecer subsídios ao Juiz; 
II - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas à ofendida, ao seu agressor e aos familiares, 
em especial às crianças e adolescentes; 
III - realizar visitas à residência das partes, bem como às instituições, 
escolas, vizinhanças, dentre outros, quando determinado judicialmente; 
IV - prestar orientação e assistência social às partes; 
V - entrevistar as vítimas e agressores, dando-lhes a necessária 
assistência; 
VI - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
VII - realizar perícias sociais quando determinado e elaborar os 
respectivos estudos sociais das situações que digam respeito às partes e 
familiares relacionados aos processos cíveis e criminais; 
VIII - efetuar averiguações in loco e elaborar relatórios relacionados 
aos processos cíveis e criminais; 
IX - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 

atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
 
C) Nas Varas Especializadas da Infância e Juventude: 

I - elaborar estudo social relativo às vítimas e agressores nos processos 
de apuração de violência contra a criança e ao adolescente, quando 
encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao 
Juiz; 
II - desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas destinadas ao ofendido, ao seu agressor e aos familiares, 
em especial às crianças e adolescentes;  
III - realizar visitas domiciliares às partes envolvidas para conhecer a 
realidade sócio-familiar da criança e do adolescente, bem como 
familiares e vizinhos; e/ou institucionais (centros de ressocialização, 
penitenciária, centro de recuperação, casa de amparo/retaguarda) 
sempre que necessário; 
IV - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico; 
V - colaborar na implantação dos projetos afetos à infância e 
adolescência; 
VI - efetuar entrevistas para avaliar candidatos à adoção, procedendo ao 
cadastro das pessoas aptas a adotar; 
VII - manter atualizada a relação de crianças e de adolescentes 
abrigados, informando trimestralmente à Comissão Judiciária de 
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Adoção – CEJA -TJ; 
VIII - acompanhar os Oficias de Justiça nas buscas e apreensão de 
crianças; 
IX - acompanhar os casos de colocação em lares substitutos; 
X - orientar os adolescentes no cumprimento das medidas sócio-
educativas; 
XI – realizar outras atividades correlatas à sua especialidade, por 
determinação de autoridade judiciária; 
XII – prestar assessoria aos Juízes, especialmente em matéria da 
Infância e Juventude; 
XIII – trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de 
trabalho das atividades propostas, em conjunto com a equipe 
multidisciplinar; 
XIV – prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa; 
XV – efetuar averiguações in loco e elaborar relatórios correspondentes 
nos processos relacionados à infância e à juventude, por determinação 
de autoridade judiciária, inclusive, em processos relacionados ao direito 
de família e criminais, quando necessário; 
XVI – atender ao público nas questões alusivas à justiça gratuita, a fim 
de instruir futuros pedidos de registro de nascimento e óbito tardios e 
outros expedientes de caráter social e previdenciário; 
XVII – desenvolver atividades de pesquisa, estudos, planejamento e 
execução de projetos relacionados à área de serviço social; 
XVIII – prestar assessoria, por determinação judicial, às instituições 
que abriguem crianças e adolescentes; 
XIX – organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 
D) Das Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra 

a Mulher: 

I - elaborar estudo social relativo às vítimas e agressores nos processos 
de apuração de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando 
encaminhados pela autoridade judicial, a fim de fornecer subsídios ao 
Juiz; 
II - desenvolver trabalhos de acolhimento, orientação, prevenção, 
encaminhamento, e outras medidas destinadas à ofendida, ao seu 
agressor e aos familiares; 
III - realizar visitas domiciliares às partes envolvidas, bem como 
familiares e vizinhos, e/ou institucionais (centros de ressocialização, 
penitenciária, centro de recuperação, casa de amparo/retaguarda) 
sempre que necessário; 
IV - entrevistar as vítimas, agressores, familiares, vizinhos e/ou 
testemunhas dando-lhes a necessária assistência; 
V - prestar assistência social às vítimas de violência e aos seus 
agressores, encaminhando-os para programas sociais de acordo com a 
necessidade específica e acompanhando-os; 
VI - trabalhar em equipe multidisciplinar; 
VII - assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho das 
atividades propostas; 
VIII - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa; 
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IX - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às 
vítimas de violência e aos filhos, se necessário; 
X - prestar informações em audiência, quando intimado; 
XI – atender ao público nas questões alusivas à justiça gratuita, a fim de 
instruir futuros pedidos de registro de nascimento e óbito tardios e 
outros expedientes de caráter social e previdenciário; 
XII - participar de projetos e programas que visem a divulgação das 
ações preventivas da Lei n.º11.340/06, “Maria da Penha”; 
XIII - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 
E) Na Central de Penas e Medidas Alternativas - CEPA: 

I - assessorar o magistrado no atendimento às partes, quando solicitado, 
nas questões relativas aos fenômenos sócio-culturais, econômicos e 
familiares; 
II - elaborar estudo social sobre os elementos componentes da dinâmica 
familiar, as relações interpessoais e intragrupais e as condições 
econômicas das partes para possibilitar a compreensão dos processos 
interativos detectados nos ambientes em que vivem; 
III - prestar assistência e/ou atendimento humanizado de forma integral 
a todas as partes envolvidas no procedimento e encaminhar para a Rede 
de Atendimento (Pública, ONG’s, Grupo de Apoio, entre outros), 
quando necessário, por determinação da autoridade judicial;  
IV - realizar visitas domiciliares à ofendida e às partes envolvidas, e/ou 
institucionais, quando necessário; 
V - realizar estudos sociais e apresentar parecer técnico, nos casos a ele 
submetidos, inclusive se houver menores e idosos recomendando ao 
Juiz o encaminhamento dos autos às instâncias competentes, caso haja 
necessidade; 
VI - conhecer e relacionar a rede de recursos sociais existentes para 
encaminhar, orientar indivíduos e grupos a identificar e fazer uso destes 
no atendimento de seus interesses e objetivos; 
VII - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar; 
VIII - analisar, identificar, quantificar e qualificar, sempre que possível, 
os índices e motivos determinantes que levam à reincidência; 
IX - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
 
Art. 13. São atribuições do Médico:  

I - examinar as mulheres, os adolescentes e as crianças vítimas de 
violência física e/ou sexual;  
II - elaborar laudo descritivo das lesões e atendimento efetuado relativo 
às vítimas nos processos de apuração de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, quando encaminhados pela autoridade judicial, a fim 
de fornecer subsídios ao Juiz;  
III - dar continuidade no atendimento das vítimas até a sua alta do 
programa;  
IV - prescrever os tratamentos necessários para prevenir os agravos de 
transmissão sexual e promover a prevenção da gravidez indesejada;  
V - realizar o controle estatístico dos atendimentos realizados;  
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VI - trabalhar e assegurar o cumprimento dos cronogramas de trabalho 
das atividades propostas, em conjunto com a equipe multidisciplinar;  
VII - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa;  
VIII - prestar atendimento humanizado, eficiente e personalizado às 
vítimas de violência; 
IX - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 

 
Art. 14. São atribuições do Enfermeiro: 

I - atender as mulheres, adolescentes e as crianças vítimas de violência 
física e/ou sexual; 
II - controlar e orientar acerca do uso de medicamentos prescritos aos 
pacientes; 
III - atuar no controle sistemático contra a infecção no ambiente de 
atendimentos às vítimas;  
IV - trabalhar em equipe multidisciplinar;  
V - prestar assistência de forma incondicional e integral a todas as 
vítimas de violência atendidas no programa;  
VI - organizar, manter registro e documentação atinentes aos 
atendimentos realizados para fins de controle estatístico. 
 

Do pagamento pelo serviço profissional prestado 
Art. 15. O profissional credenciado para atuar nas Varas de 

Psicologia, Assistência Social, Médica e Enfermagem, será remunerado por abono 
variável, de cunho puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, sem 
prejuízo das demais atividades próprias do exercício da função (averiguações in loco, visitas 
domiciliares, atendimentos ao público, informações verbais em audiência, entre outros), 
observando-se o teto máximo de R$ 2.005,50 (dois mil e cinco reais e cinqüenta centavos), e 
tendo como base de cálculo a “hora técnica”: 

I - para os serviços prestados por Psicólogos, Assistentes Sociais e 
Enfermeiros, a “hora técnica” será no valor de R$16,00 (dezesseis 
reais). 

II - para os serviços prestados pelos Médicos, a “hora técnica” será no 
valor de R$24,00 (vinte e quatro reais). 

§ 1.º O profissional que se recusar a prestar qualquer serviço 
indispensável ao regular andamento do processo ou das demais atividades forenses, ou 
negligenciar nesse sentido, tendo ou não atingido a produção mínima verificada nas hipóteses 
previstas nos itens I e II, do artigo 9.º, deste provimento, estará sujeito ao descredenciamento. 

§ 2.º Somente serão remunerados os atos praticados após o 
credenciamento dos profissionais. 

§ 3.º Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, 
não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o teto máximo. 

§ 4.º Até o quinto dia útil do mês seguinte, a Direção do Foro/Juizado 
Especial deverá encaminhar à Coordenadoria Financeira do Tribunal de Justiça, certidão dos 
atos praticados no mês anterior, expedida pelo Escrivão, com visto do Juiz Diretor do 
Foro/Juizado Especial, conforme o caso, bem como da nota fiscal de prestação de serviço a 
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ser emitida pela Prefeitura Municipal e das contribuições previdenciárias (ISS e INSS), para 
fins de pagamento. 

Art. 16. Os profissionais credenciados terão direito a diárias quando se 
deslocarem para atender a casos situados fora do município sede da comarca, nos termos do 
Provimento do Conselho da Magistratura. 

Art. 17. O pagamento das despesas com credenciamento dos 
profissionais deverá ser empenhado no elemento de despesas 3390-36 – Outras Despesas de 
Terceiros – Pessoa Física ou, conforme o caso, no elemento de despesas 3390-39 – Outras 
Despesas de Terceiros – Pessoa Jurídica, do Tribunal de Justiça ou do FUNAJURIS. 

 
Das disposições finais 
Art. 18. O Juiz de Direito Diretor do Foro/Juizado Especial/Vara 

Judicial, conforme o caso, orientará e supervisionará os trabalhos dos profissionais 
credenciados, no que for necessário para o bom desempenho das atividades. 

Art. 19. Observada a disponibilidade financeira da Administração, 
poderão ser credenciados mais de um profissional de cada área, para cada vara, de acordo com 
a necessidade e/ou a peculiaridade. 

Art. 20. Os credenciados ficam sujeitos à responsabilização civil e 
penal pelos atos que, nessa condição, praticar. 

Art. 21. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente o Provimento n.º33/2007-CM. 

 

P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá, 11 de março de 2008. 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA  
     Presidente do Conselho da Magistratura  
 
 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
          Membro do Conselho da Magistratura 
 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
          Membro do Conselho da Magistratura 
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PROVIMENTO N.º   10/2008/CM 
 
Estabelece a escala automática de substituição dos Juízes de Direito e Substitutos do Estado. 
 
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições legais (art. 28, I, e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso), e 
CONSIDERANDO que os Juízes de Direito e Substitutos do Estado, nas suas faltas ou 
impedimentos, serão substituídos, uns pelos outros, atendendo escala anual a ser aprovada 
pelo Conselho da Magistratura, em conformidade com o que estabelece o art. 50, caput, da 
Lei 4.964/85 – Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado – COJE;  
CONSIDERANDO que o Provimento n.º 54/2007/CM, de 02/10/2007, Escala de 
Substituição atualmente em vigor, não contempla as varas judiciais instaladas em 2008; 
CONSIDERANDO a necessidade de afastamento dos magistrados de suas comarcas e/ou 
varas, visando o aprimoramento e capacitação, por meio de encontros, palestras, cursos de 
pós-graduação e demais eventos relacionados ao Poder Judiciário; 
CONSIDERANDO que o afastamento deferido com vinculação à jurisdição não atende 
satisfatoriamente os anseios da sociedade, que exige a presença física do juiz na sede da 
comarca, especialmente nos dias em que há expediente forense;  
CONSIDERANDO a necessidade de manter atividade jurisdicional permanente em todas as 
comarcas do Estado, inclusive nos finais de semana e feriados; 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1.º Estabelecer a escala automática de substituição dos Juízes de Direito e Substitutos do 
Estado, para aplicação imediata nas comarcas de Entrância Especial, Terceira, Segunda e 
Primeira Entrâncias: 
 
I – ENTRÂNCIA ESPECIAL 
 
COMARCA DE CUIABÁ 
 
a) Os Juízes Cíveis das Varas Especializadas de Família e Sucessões (1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª) 
substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o da 6ª substitui o da 1ª Vara. 
b) Os Juízes da 1ª e 2ª Varas Especializadas da Infância e Juventude substituem-se entre si, 
sendo que, na ausência de ambos, o da 1ª será substituído pelo Juiz da 6ª Vara Especializada 
de Família e Sucessões, e o da 2ª será substituído pelo Juiz da 13ª Vara Criminal. 
c) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª e 10ª Varas Especializadas da Fazenda Pública, a 
Vara Especializada do Meio Ambiente e a Vara Especializada em Ação Civil Pública e Ação 
Popular substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o da Vara Especializada em 
Ação Civil Pública e Ação Popular substitui o da 1ª Vara Especializada da Fazenda Pública. 
d) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 18ª, 19ª, 20ª e 21ª Varas Cíveis, 
da Vara Especializada de Falência, Recuperação Judicial e Cartas Precatórias e o da Vara 
Especializada em Direito Agrário, substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o 
da Vara Especializada em Direito Agrário substitui o da 1ª Vara Cível. 
e) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª Varas Especializada em Direito Bancário substituem-se na ordem 
crescente das Varas, sendo que o da 4ª Vara Especializada em Direito Bancário substitui o da 
1ª Vara. 
f) Os Juízes da 1ª, 12ª e 13ª Varas Criminais substituem-se na ordem crescente das Varas, 
sendo que, na ausência de todos, a substituição será feita pelos Juízes da 9ª, 10ª, 11ª e 14ª 
Varas Criminais, observada a ordem crescente destas. 
g) Os Juízes da 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 8ª Varas Criminais substituem-se na ordem crescente das Varas, 
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sendo que o da 8ª substitui o da 3ª Vara. 
h) Os Juízes da 2ª, 14ª Varas Criminais e o Juiz da Vara Especializada Contra o Crime 
Organizado, os Crimes Contra a Ordem Econômica e os Crimes Contra a Administração 
Pública substituem-se entre si, sendo que o Juiz da Vara Especializada Contra o Crime 
Organizado, os Crimes Contra a Ordem Econômica e os Crimes Contra a Administração 
Pública substitui o da 2ª Vara Criminal e, na ausência de todos, a substituição será feita pelos 
Juízes da 9ª, 10ª, 11ª, 12ª e 13ª Varas Criminais, observada a ordem crescente destas. 
i) Os Juízes da 9ª, 10ª e 11ª Varas Criminais substituem-se na ordem crescente das Varas, 
sendo que, na ausência de todos, a substituição será feita pelos Juízes da 12ª e 13ª Varas 
Criminais, observada a ordem crescente destas. 
j) Os Juízes da 1ª e 2ª Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar Contra a 
Mulher substituem-se entre si, sendo que, na ausência de ambos, a substituição será feita pelos 
juízes da 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 8ª Varas Criminais, observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE VÁRZEA GRANDE 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis, substituem-se na ordem crescente das varas, sendo 
que o da 4ª substitui o da 1ª Vara. 
b) Os Juízes da 1ª, 2ª e 3ª Varas Especializadas da Fazenda Pública substituem-se na ordem 
crescente das varas, sendo que o da 3ª substitui o da 1ª Vara. 
c) Os Juízes da 1ª, 2ª e 3ª Varas Especializadas de Família e Sucessões e o da Vara 
Especializada da Infância e da Juventude substituem-se nesta seqüência, sendo que o da Vara 
Especializada da Infância e Juventude substitui o da 1ª Vara Especializada de Família e 
Sucessões. 
d) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª Varas Criminais e da Vara Especializada de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo 
que o da Vara Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, substitui o 
da 1ª Vara Criminal. Na ausência de todos os juízes em atuação nas varas criminais, a 
substituição será feita pelos magistrados em atuação na 1ª a 4ª Varas Cíveis, observada a 
ordem crescente das Varas. 
 
COMARCA DE RONDONÓPOLIS 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas Cíveis substituem-se na ordem crescente das Varas, 
sendo que o da 5ª substitui o da 1ª Vara Cível. Na ausência de todos os juízes em atuação nas 
varas cíveis, a substituição será feita pelos magistrados das varas criminais, observada a 
ordem crescente destas. 
b) Os Juízes da 6ª Vara Cível e da 1ª e 2ª Varas Especializadas de Família e Sucessões 
substituem-se entre si, nesta seqüência, sendo que o da 2ª Vara Especializada de Família e 
Sucessões substitui o da 6ª Vara Cível.  Na ausência dos três magistrados, a substituição será 
feita pelos juízes que atuam nas varas cíveis, observada a ordem crescente destas. 
c) Os Juízes da 1ª e 2ª Varas Especializadas da Fazenda Pública substituem-se entre si, e na 
ausência de ambos, a substituição será feita pelos magistrados que atuam na 1ª a 5ª Varas 
Cíveis, observada a ordem crescente destas. 
d) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª Varas Criminais e da Vara Especializada de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher, substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o da Vara 
Especializada de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher substitui o da 1ª Vara 
Criminal. Na ausência dos juízes em atuação nas Varas Criminais e na Vara Especializada de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a substituição será feita pelos magistrados 
da 1ª a 5ª Varas Cíveis, observada a ordem crescente das varas. 
 
II – TERCEIRA ENTRÂNCIA 
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COMARCA DE ALTA FLORESTA 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª e 6ª Varas substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o 
da 6ª substitui o da 1ª, e na ausência de todos, serão substituídos pelos magistrados em 
atuação na 4ª e 5ª Varas, observada a ordem crescente destas. 
b) Os Juízes da 4ª e 5ª Varas substituem-se entre si, sendo que, na ausência de ambos, serão 
substituídos pelos juízes da 1ª, 2ª, 3ª e 6ª Varas, observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE BARRA DO GARÇAS 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas Cíveis e Vara Especializada dos Juizados Especiais 
substituem-se nesta seqüência, sendo que a Vara Especializada dos Juizados Especiais 
substitui o da 1ª Vara Cível.  Na ausência de todos os magistrados, as referidas varas serão 
substituídas pelos Juízes em atuação na 1ª e 2ª Varas Criminais, observada a ordem crescente 
destas. 
b) Os Juízes da 1ª e 2ª Varas Criminais substituem-se entre si, sendo que, na ausência de 
ambos, serão substituídos pelos Juízes das Varas Cíveis e Vara Especializada dos Juizados 
Especiais, observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE CÁCERES  
 
a) Os Juízes das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo 
que o da 5ª substitui o da 1ª.  Na ausência de todos os magistrados das referidas varas, a 
substituição será feita pelos Juízes em atuação nas Varas Criminais, observada a ordem 
crescente destas. 
b) Os Juízes da 1ª, 2ª e 3ª Varas Criminais substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo 
que o da 3ª substitui o da 1ª.   Na ausência de todos os magistrados das Varas Criminais, a 
substituição será feita pelos juízes da 1ª a 5ª Varas, observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE DIAMANTINO 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª Varas Cíveis e da Vara Especializada da Infância e da Juventude, 
substituem-se na ordem crescente das varas, sendo que o Juiz da Vara Especializada da 
Infância e da Juventude substitui o da 1ª Vara Cível, e, na ausência de todos, responde em 
substituição legal o Juiz em atuação na Vara Criminal.  
b) O Juiz da Vara Criminal e o Juiz do Juizado Especial Cível e Criminal substituem-se entre 
si, sendo que, na ausência de ambos, a substituição será feita pelos Juízes em atuação nas 
Varas Cíveis, observada a ordem crescente. 
 
COMARCA DE PRIMAVERA DO LESTE 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Varas substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que 
o da 5ª substitui o da 1ª e, na ausência de todos, a substituição será feita pelo Juiz em atuação 
na Vara Criminal. 
b) A substituição na Vara Criminal será feita pelos Juízes em atuação na 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª 
Varas, observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE SINOP 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª e 7ª Varas substituem-se na ordem crescente das Varas, 
sendo que o da 7ª substitui o da 1ª Vara.  Na ausência de todos, a substituição será feita pelos 
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magistrados em atuação nas Varas Criminais, observada a ordem crescente destas. 
b) A substituição nas Varas Criminais será feita pelos Juízes em atuação nas referidas varas. 
Na ausência dos titulares das Varas Criminais a substituição será feita entre as Varas Cíveis, 
observada a ordem crescente destas. 
 
COMARCA DE SORRISO 
 
a) Os Juízes da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Varas substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo 
que o da 6ª substitui o da 1ª Vara. 
 
COMARCA DE TANGARÁ DA SERRA 
 
a) Os Juízes Cíveis substituem-se na ordem crescente das Varas, sendo que o da última 
substitui o da 1ª. Vara Cível. 
b) Os Juízes da Vara Especializada dos Juizados Especiais e Vara Única Criminal, 
substituem-se entre si e, na falta dos titulares, a substituição será feita pelos Juízes Cíveis, 
observada a ordem crescente das varas. 
 
III – SEGUNDA ENTRÂNCIA 
(COMARCAS DE QUATRO, TRÊS E DUAS VARAS) 
 
Art. 2.º Nas Comarcas de Segunda Entrância, constituídas de quatro, três e duas varas, os 
Juízes substituem-se entre si, na ordem crescente das varas, sendo que o juiz em atuação na 
última substitui o da 1ª Vara. 
Art. 3.º Na Terceira e Segunda Entrâncias, esgotada a escala interna, as comarcas poderão, 
ainda, serem substituídas por unidades judiciárias próximas, na ordem seqüencial abaixo 
elencada: 
 
COMARCAS ORDEM DE 

SUBSTITUIÇÃO 
 

1ª Vara de Nova Xavantina 
1ª Vara da Canarana 

  
ÁGUA BOA 

2ª Vara de Nova Xavantina 
 

Paranaíta 
Nova Canaã 

 
ALTA FLORESTA 

1ª Vara de Colíder 
 

Alto Garças 
Alto Taquari 

 
ALTO ARAGUAIA 

Itiquira 
 

1ª Vara Cível de Tangará 
da Serra 
3ª Vara Cível de Tangará 
da Serra 

 
BARRA DO BUGRES 

1ª Vara Criminal de 
Tangará da Serra 

 
1ª Vara de Nova Xavantina  

BARRA DO 2ª Vara de Nova Xavantina 
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GARÇAS 2ª Vara de Água Boa 
 

1ª Vara de Mirassol 
d´Oeste 
2ª Vara de Mirassol 
d´Oeste 

 
CÁCERES 

Porto Esperidião 
 

2ª Vara Cível de Tangará 
da Serra 
4ª Vara Cível de Tangará 
da Serra 

 
CAMPO NOVO DO 
PARECIS 

Vara Única Criminal de 
Tangará da Serra 

 
Dom Aquino 
1ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
CAMPO VERDE 

2ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
1ª Vara de Água Boa 
Ribeirão Cascalheira 

 
CANARANA 

Querência 
 

20ª Vara Cível da Capital 
2ª Vara de Campo Verde 

 
CHAPADA DOS 
GUIMARÃES 2ª V.E. da Fazenda Pública 

da Capital 
 

Itaúba 
Nova Canaã do Norte 

 
COLÍDER 

Terra Nova do Norte 
 

Sapezal 
1ª Vara de Pontes e 
Lacerda 

 
COMODORO 

2ª Vara de Pontes e 
Lacerda 

 
Nortelândia 
Arenápolis 

 
DIAMANTINO 

Nobres 
 

Juscimeira 
Dom Aquino 

 
JACIARA 

1ª Vara de Campo Verde 
 

Porto dos Gaúchos 
Tabaporã 

 
JUARA 

3ª Vara de Juína 
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Brasnorte 
Aripuanã 

 
JUÍNA 

Cotriguaçu 
 

1ª Vara de Sorriso 
2ª Vara de Sorriso 

LUCAS DO RIO 
VERDE 

3ª Vara de Sorriso 
 

São José dos Quatro 
Marcos 
Araputanga 

 
MIRASSOL 
D’OESTE 

Rio Branco 
 

Nobres 
1ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
NOVA MUTUM 

1ª Vara de Lucas do Rio 
Verde 

 
Campinápolis 
1ª Vara de Água Boa 

 
NOVA XAVANTINA 

2ª Vara de Água Boa 
 

1ª Vara de Primavera do 
Leste 
2ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
PARANATINGA 

3ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
Matupá 
Guarantã do Norte 

 
PEIXOTO DE 
AZEVEDO Terra Nova do Norte 
 

Vila Bela da Santíssima 
Trindade 
Jauru 

 
PONTES E 
LACERDA 

1ª Vara de Mirassol 
D´Oeste 

 
3ª Vara de Primavera do 
Leste  
4ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
POXORÉU 

5ª Vara de Primavera do 
Leste 

 
1ª Vara de Poxoréu 
2ª Vara de Poxoréu 

 
PRIMAVERA DO 
LESTE 3ª Vara de Campo Verde 
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Vara Criminal de 
Diamantino 
3ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
SÃO JOSÉ DO RIO 
CLARO 

2ª Vara de Nova Mutum 
 

1ª Vara de Sorriso 
2ª Vara de Sorriso 

 
SINOP 

3ª Vara de Sorriso 
 

1ª Vara de Lucas do Rio 
Verde  
2ª Vara de Lucas do Rio 
Verde 

 
SORRISO 

3ª Vara de Lucas do Rio 
Verde 

 
1ª Vara de Barra do Bugres
2ª Vara de Barra do Bugres

 
TANGARÁ DA 
SERRA 3ª Vara de Barra do Bugres
 

Porto Alegre do Norte 
1ª Vara de São Félix do 
Araguaia 

 
VILA RICA 

2ª Vara de São Félix do 
Araguaia 

 
Art. 4.º Nas comarcas de Primeira Entrância, os Juízes de Direito e Substitutos serão 
substituídos por unidades judiciárias próximas, na ordem abaixo elencada: 
 
COMARCAS ORDEM DE 

SUBSTITUIÇÃO 
 

Alto Araguaia 
Guiratinga  

  
ALTO GARÇAS 

Itiquira 
 

Alto Araguaia 
Alto Garças 

 
ALTO TAQUARI 

Pedra Preta 
 

Nova Monte Verde 
Paranaíta 

 
APIACÁS 

2ª Vara de Alta Floresta 
 

2ª Vara de Mirassol 
D’Oeste 
Jauru 

 
ARAPUTANGA 

Rio Branco 
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Nortelândia 
1ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
ARENÁPOLIS 

3ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
Colniza 
Cotriguaçu 

 
ARIPUANÃ 

1ª Vara de Juína 
 

1ª Vara de Campo Novo 
do Parecis 
2ª Vara de Campo Novo 
do Parecis 

 
BRASNORTE 

3ª Vara de Juara 
 

2ª Vara de Nova Xavantina 
Novo São Joaquim 

 
CAMPINÁPOLIS 

2ª Vara de Água Boa 
 

5ª Vara de Sinop 
6ª Vara de Sinop 

 
CLÁUDIA 

7ª Vara de Sinop 
 

Aripuanã 
Cotriguaçu 

 
COLNIZA 

1ª Vara de Juína 
 

Aripuanã 
Colniza 

 
COTRIGUAÇU 

2ª Vara de Juína 
 

2ª Vara de Jaciara 
3ª Vara de Jaciara 

 
DOM AQUINO 

2ª Vara de Campo Verde 
 

Vera 
1ª Vara de Sinop 

 
FELIZ NATAL 

2ª Vara de Sinop 
 

Matupá 
2ª Vara de Peixoto de 
Azevedo 

 
GUARANTÃ DO 
NORTE 

Terra Nova do Norte 
 

1ª Vara Cível de 
Rondonópolis 
2ª Vara Cível de 
Rondonópolis 

 
GUIRATINGA 

3ª Vara Cível de 
Rondonópolis 
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1ª Vara de Colíder 
Terra Nova do Norte 

 
ITAÚBA 
 Nova Canaã do Norte 
 

3ª Vara Cível de 
Rondonópolis 
Alto Garças 

 
ITIQUIRA 

1ª Vara de Alto Araguaia 
 

Araputanga 
2ª Vara de Pontes e 
Lacerda 

 
JAURU 

São José dos Quatro 
Marcos 

 
2ª Vara de Jaciara 
3ª Vara de Jaciara 

 
JUSCIMEIRA 

Dom Aquino 
 

1ª Vara de Peixoto de 
Azevedo 
Guarantã do Norte 

 
MATUPÁ 

Terra Nova do Norte 
 

Itaúba 
Cláudia 

 
MARCELÂNDIA 

Terra Nova do Norte 
 

Rosário Oeste  
2ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
NOBRES 

4ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
Arenápolis 
V.E. da Infância e 
Juventude de Diamantino 

 
NORTELÂNDIA 

Vara Criminal de 
Diamantino 

 
2ª Vara de Colíder 
Terra Nova do Norte 

 
NOVA CANAÃ DO 
NORTE Itaúba 
 

Apiacás 
Paranaíta 

 
NOVA MONTE 
VERDE Cotriguaçu 
 

Vera  
NOVA UBIRATÃ 1ª Vara de Sorriso 
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5ª Vara de Sorriso 
 

Campinápolis 
1ª Vara de Nova Xavantina

 
NOVO SÃO 
JOAQUIM 2ª Vara de Água Boa 
 

3ª Vara de Alta Floresta 
4ª Vara de Alta Floresta 

 
PARANAÍTA 

5ª Vara de Alta Floresta 
 

2ª Vara Cível de 
Rondonópolis 
2ª Vara Criminal de 
Rondonópolis 

 
PEDRA PRETA 

Juscimeira 
 

1ª Vara Cível de Várzea 
Grande 
2ª Vara Cível de Várzea 
Grande 

 
POCONÉ 

3ª Vara Cível de Várzea 
Grande 

 
1ª Vara de Vila Rica 
2ª Vara de Vila Rica 

 
PORTO ALEGRE DO 
NORTE 1ª Vara de São Félix do 

Araguaia 
 

1ª Vara de Juara 
Tabaporã 

 
PORTO DOS 
GAÚCHOS 1ª Vara de Juína 
 

1ª Vara de Mirassol 
D´Oeste 
São José dos Quatro 
Marcos 

 
PORTO ESPERIDIÃO 

Jauru 
 

1ª Vara de Canarana 
2ª Vara de Canarana 

 
QUERÊNCIA 

Ribeirão Cascalheira  
 

Querência 
2ª Vara de Canarana 

 
RIBEIRÃO 
CASCALHEIRA 1ª Vara de Água Boa 
 

3ª Vara de Cáceres 
Araputanga 

 
RIO BRANCO 

1ª Vara de Mirassol 
D’Oeste 
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Nobres 
1ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
ROSÁRIO OESTE 

4ª Vara Cível de 
Diamantino 

 
Vara Especializada do 
Meio Ambiente de Cuiabá 
5ª V.E. da Fazenda Pública 
de Cuiabá 

 
SANTO ANTÔNIO 
DE LEVERGER 

3ª V.E. da Fazenda Pública 
de Cuiabá  

 
Porto Alegre do Norte 
1ª Vara de Vila Rica 

 
SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA 2ª Vara de Vila Rica 
 

Araputanga 
1ª Vara de Mirassol 
D’Oeste 

 
SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS 

Rio Branco 
 

1ª Vara de Comodoro  
2ª Vara de Campo Novo 
do Parecis 

 
SAPEZAL 

1ª Vara de Campo Novo 
do Parecis 

 
Porto dos Gaúchos 
1ª Vara de Juara 

 
TABAPORÃ 

1ª Vara Criminal de Sinop 
 

1ª Vara de Lucas do Rio 
Verde 
1ª Vara de Nova Mutum  

 
TAPURAH 

1ª Vara de São José do Rio 
Claro 

 
Itaúba 
1ª Vara de Peixoto de 
Azevedo 

 
TERRA NOVA DO 
NORTE 

2ª Vara de Colíder 
 

Feliz Natal 
3ª Vara de Sinop 

 
VERA 

4ª Vara de Sinop 
 

1ª Vara de Pontes e 
Lacerda 

 
VILA BELA DA 
SANTÍSSIMA 
TRINDADE 

2ª Vara de Pontes e 
Lacerda 
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3ª Vara de Pontes e 
Lacerda 

  
Art. 5.º Esgotada a ordem de substituição, a designação do Juiz será feita pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça. 
Art. 6.º O Juiz que entrar no exercício de mais de duas substituições em Vara ou Comarca 
com jurisdição plena, comunicará o fato imediatamente ao Conselho da Magistratura, e 
aguardará, no exercício da jurisdição, que se lhe dê substituto para uma delas. 
Art. 7.º Nas comarcas de Entrância Especial, quando esgotada a escala automática de 
substituição, deverá ser observada a designação dos Juízes de Direito Auxiliar de Entrância 
Especial.  
Art. 8.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal de Justiça, nos termos 
do art. 35, XLII, do RITJ. 
Art. 9.º Este provimento entrará em vigor na data da sua publicação, revogando-se o 
Provimento n.º. 54/2007/CM. 
 
P. R. Cumpra-se. 
Cuiabá, 04 de abril 2088. 
 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA  
Presidente do Conselhor da Magistratura  
 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, em Cuiabá, 14 de abril de 
2008. 
 

Bel. LEVI SALIÉS FILHO 
Diretor do Departamento do Conselho da Magistratura 
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PROVIMENTO N.º  011/2008/CM 
 

Altera dispositivos do Provimento n.º 10/2007/CM, e o 

art. 2.º do Provimento n.º 12/2007/CM, apontando 

outras providências.  

 
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, 

“d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e 

CONSIDERANDO a necessidade de melhor compatibilizar, no 

âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso, as 

atividades do Conciliador, previstas na Lei n.º 9.099/95 e Lei Complementar Estadual 

n.º 270/07, com o sistema remuneratório previsto; 

CONSIDERANDO, também, a necessidade de consolidar as 

regras para o processo de seleção e de credenciamento de Juiz Leigo nas Unidades dos 

Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso,  

 

RESOLVE: 

Art. 1º - Alterar o art. 2.º do Provimento n.º 10/2007/CM, 

passando a ter a seguinte redação: 
 

Art. 2º - O Juiz responsável pelo Juizado Especial promoverá o exame de seleção, de 

acordo com as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Sodalício a relação de 

aprovados, segundo a ordem de classificação. 

Art. 2º - O art. 10 do Provimento n.º 10/2007/CM, passará a ter a 

seguinte redação: 
 

Art. 10. O Conciliador será remunerado por abono variável, de cunho puramente 

indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo de 

R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), obedecendo-se à seguinte escala pecuniária, de 

acordo com o movimento forense da Unidade do Juizado: 

 

Movimento forense mensal do 

Juizado Especial 

Valor do abono por 

audiência realizada e 

com conciliação 

positiva 

Valor do abono por 

audiência realizada, 

sem conciliação 

positiva 
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Até 50 feitos 0,85 UPF/MT  0,65 UPF/MT 

De 51 a 100 feitos 0,5 UPF/MT  0,35 UPF/MT 

De 101 a 150 feitos 0,5 UPF/MT  0,25 UPF/MT  

Acima de 150 feitos 0,5 UPF/MT  0,2 UPF/MT  

 

§ 1º. Somente serão remunerados os atos praticados após o credenciamento, sendo 

vedado, em qualquer caso, pagamento retroativo. 

§ 2º. Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, não se permitindo a 

cumulação, quando se tenha ultrapassado o referido teto. 

Art. 3.º - Os artigos 6.º e 18, ambos do Provimento n.º 

10/2007/CM, passarão a ter a seguinte redação: 
Art. 6º. Os candidatos aprovados, após capacitação ministrada pela Escola dos 

Servidores do Poder Judiciário, serão credenciados pelo Presidente do Tribunal de 

Justiça, pelo período de até 02 (dois) anos, admitida uma única prorrogação. 

 

Art. 18. A Escola dos Servidores do Poder Judiciário providenciará a capacitação dos 

candidatos habilitados ao credenciamento, ficando à Corregedoria-Geral da Justiça os 

cursos de aperfeiçoamentos e reciclagens. 

Art. 4.º - O art. 2.º do Provimento n.º 12/2007/CM passará a ter a 

seguinte redação: 
Art. 2º - O Núcleo de Concursos do Tribunal de Justiça promoverá o exame de seleção, 

segundo as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Sodalício a relação de 

aprovados, segundo a ordem de classificação. 

Art. 5.º - Este Provimento entrará em vigor na data da sua 

publicação. 

P. R. Cumpra-se. 
 

Cuiabá, 04 de abril de 2008. 
 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA  
Predidente do Conselho da Magistratura  

 
 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Membro do Conselho da Magistratura 

 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Membro do Conselho da Magistratura 
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Publicado no DJ de 03/04/08 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 52

 

 
Publicado no DJ de 18/04/08 
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RESOLUÇÃO Nº 50, DE 25 DE MARÇO DE 2008. 
Altera os artigos 2º, 4º, 5º e 7º, da Resolução nº 44, que dispõe sobre a criação do Cadastro 
Nacional dos Condenados por ato de Improbidade Administrativa no âmbito do Poder 
Judiciário Nacional. 
A PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas conferidas 
pela Constituição Federal, especialmente o que dispõe o inciso I, do § 4º, de seu artigo 103-B: 
R E S O L V E: 
Art. 1º - Os artigos 2º, 4º, 5º e 7º da Resolução nº 44 passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2º - A Supervisão do Cadastro Nacional de Condenados por ato de Improbidade 
Administrativa compete ao Conselho Nacional de Justiça, que centralizará as informações 
fornecidas pelos Órgãos do Poder Judiciário. 
Parágrafo único – A gestão do banco de dados do Cadastro Nacional de Condenados por ato 
de Improbidade Administrativa compete à Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça com apoio da Diretoria de Projetos e Modernização do Judiciário (DPJ). 
Art. 4º - A inclusão, alteração e exclusão de dados no sistema, decorrente do artigo 3º desta 
Resolução, serão de responsabilidade do juízo de execução da sentença condenatória das 
ações de improbidade administrativa. 
Art. 5º - O acesso ao conteúdo dos dados do Cadastro Nacional de Condenados por ato de 
Improbidade Administrativa se restringirá aos órgãos públicos, mediante solicitação de 
informações ao Conselho Nacional de Justiça ou convênio a ser firmado para livre acesso a 
pesquisa no sistema. 
Art. 7º - O Conselho Nacional de Justiça fornecerá os meios necessários para o acesso de seus 
usuários ao sistema eletrônico em sítio próprio. 
§ 1º O Tribunal deverá efetuar a primeira remessa de dados no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da disponibilização do sistema, prazo esse prorrogável, mediante solicitação 
justificada, por 60 (sessenta) dias; e as subseqüentes, a cada 30 (trinta) dias. 
§ 2º No prazo referido no parágrafo anterior, os Tribunais, se necessário, deverão adaptar seus 
sistemas para fornecer os dados constantes da planilha de dados referida no “caput” deste 
artigo, de forma a contemplar todas as condenações por improbidade administrativa 
transitadas em julgado. 
§ 3º O Tribunal que não dispuser de sistema informatizado para controle dos processos de 
improbidade administrativa deverá comunicar essa situação, por escrito, à Presidência do 
Conselho Nacional de Justiça, que adotará providências para sua implantação. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Ministra ELLEN GRACIE 
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Publicado no DJ de 18/04/08. 
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Publicado no DOU de 24/04/08. 
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Publicado no DOU de 16/04/08. 
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Publicado no D.O. de 28/04/08. 
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LEI COMPLEMENTAR N° 313, DE 16 DE ABRIL DE 2008. 
 
Autor: Lideranças Partidárias 
 

Altera a redação do Art. 14, caput e §§ 1º e 
2º, da Lei nº 4.964, de 26 de dezembro de 
1985, modificada pela Lei Complementar nº 
281, de 27 de setembro de 2007, e dá outras 
providências. 
 
 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 
o que dispõe o Arts. 45 e 96, inciso III, alíneas “a” e “d”, da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei complementar: 
 
Art. 1º O Art. 14, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 4.964, de 26 de dezembro de 1985, 
modificada pela Lei Complementar nº 281, de 27 de setembro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 14 Verificando-se a perda de quaisquer dos requisitos necessários à criação e 
instalação de Comarcas, o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso deverá, 
após decisão do Conselho da Magistratura e de seu Órgão Especial, submeter à 
apreciação da Assembléia Legislativa projeto de lei complementar visando o 
rebaixamento, extinção ou suspensão de Comarca, anexando-se, nos últimos casos, 
o território à Comarca mais próxima. 
 
§ 1º Nas mesmas condições previstas no caput deste artigo, poderá ainda o Tribunal 
de Justiça do Estado de Mato Grosso transformar, suspender ou extinguir Vara de 
pouco movimento forense ou para equacionar a melhor distribuição dos feitos ali em 
tramitação. 
 
§ 2º Nos termos do caput deste artigo, com vista à especialização de Varas, 
adequação dos serviços e melhor aproveitamento dos Juízes, poderá o Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso extinguir, transformar, suspender ou agregar 
Varas, ainda que pertencentes a Comarcas diversas, atribuindo-lhes competência 
para todo o Estado, certas regiões ou circunscrições, assim como estender os limites 
territoriais de Comarcas.” 
 
Art. 2º As Varas Cíveis 4ª, 8ª, 15ª, 16ª e 17ª e as Varas Criminais 7ª, 8ª, 10ª, 12ª e 
15ª, da Comarca de Cuiabá, Entrância Especial, passarão a ter as seguintes 
competências e denominações, conforme visualização no quadro anexo: 
 
I – as Varas Cíveis 4ª, 8ª, 15ª e 16ª passam a ser denominadas, respectivamente, 
1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas Especializadas em Direito Bancário, ficando com competência 
exclusiva para processar e julgar os feitos relativos a causas decorrentes de 
operações realizadas por instituições financeiras subordinadas à fiscalização do 
Banco Central, independentemente do pólo processual que ocupem, inclusive na 
condição de litisconsortes. 
 
§ 1º Deverão tramitar por essas varas especializadas, por exemplo, as ações 
oriundas de abertura de crédito em conta corrente, alienação fiduciária, 
arrendamento mercantil, cartões de crédito, cédulas de crédito, consórcio, descontos 
de duplicata, financiamento, inclusive, de casa própria, mútuo, seguro, títulos 
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vinculados a contratos e demais operações bancárias como as notas promissórias e 
as confissões de dívida. 
 
§ 2º Excluem-se da competência dessas unidades as ações de competência de 
reparação de danos em que o segurado denuncia à lide a seguradora; de reparação 
de dano moral, exceto quando esse pedido esteja cumulado com outro de natureza 
tipicamente bancária; de indenização por negativação em cadastro de inadimplentes; 
e de natureza eminentemente civil. As ações de competência do juizado especial 
cível poderão ser processadas e julgadas nessas unidades, a critério do autor. 
 
II – a 17ª Vara Cível passa a ser denominada Vara Especializada em Ação Civil 
Pública e Ação Popular, ficando com competência exclusiva para processar e julgar 
os feitos que tenham por objeto a proteção de direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, e os que seguirem o procedimento previsto nas Leis nº 
7.347/85 e nº 4.717/65, exceto aqueles cuja natureza jurídica tenha por fundamento 
o disposto na Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) que tramitarão 
obrigatoriamente nas Varas Especializadas da Fazenda Pública nas respectivas 
Comarcas. 
 
III – a 7ª Vara Criminal passa a ser denominada Vara Especializada em Direito 
Agrário, ficando com competência exclusiva para processar e julgar ações que 
envolvam conflitos fundiários coletivos (art.82, III, CPC) dentro do Estado de Mato 
Grosso, independentemente do local do litígio, nos termos do Art. 126 da 
Constituição Federal. 
 
IV – a 10ª Vara Criminal, atualmente competente para processar e julgar os crimes 
apenados com detenção, não afetos aos Juizados Especiais Criminais, passa a 
cumular competência para processar o cumprimento das cartas precatórias de 
natureza criminal, mediante distribuição alternada e equitativa com a 12ª Vara 
Criminal. 
 
V – a 12ª Vara Criminal passa a ter competência exclusiva para a instrução, o 
preparo e o demais atos relativos aos processos envolvendo os crimes dolosos 
contra a vida, a serem julgados perante o Tribunal do Júri, limitada, contudo, ao 
trânsito em julgado da decisão de pronúncia (Art. 416, CPP), transferindo-se a 
competência, a partir daí, para a 1ª Vara Criminal; ficando competente, também, 
para processar o cumprimento das cartas precatórias de natureza criminal, mediante 
distribuição alternada e equitativa com a 10ª Vara Criminal. 
 
VI – a 15ª Vara Criminal passa a ser denominada Vara Especializada Contra o Crime 
Organizado, os Crimes Contra a Ordem Tributária e Econômica e os Crimes Contra 
a Administração Pública, ficando com competência exclusiva para processar e julgar 
os delitos praticados por grupo criminal organizado (Lei nº 9.034/95), considerando-
se assim aquele estruturado, de três ou mais pessoas, existentes há algum tempo e 
atuando concertadamente com o propósito de cometer uma ou mais infrações 
graves ou enunciadas na Convenção das Nações Unidas sobre o Crime Organizado 
Transnacional (Convenção de Palermo, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 
231/2003 e promulgada pelo Decreto n°. 5.015/2004), com a intenção de obter, 
direta ou indiretamente, um beneficio econômico ou outro beneficio material; bem 
como os delitos praticados contra a Ordem Tributária, Econômica e as Relações de 
Consumo e os Crimes de Lavagem, assim definidos em legislação especifica (Leis 
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n° 8.137/90, 8.176/91 e 9.613/98), e contra a Administração Pública (Art. 312 a 359-
H do Código Penal). 
 
§ 1º O processamento e o julgamento dos crimes praticados por organização 
criminosa, conforme definido acima, serão da competência dessa Vara, qualquer 
que seja o meio, modo ou local de execução, incluindo-se as ações e incidentes 
relativos a seqüestro e apreensão de bens, direitos ou valores, pedido de restituição 
de coisas apreendidas, busca e apreensão, hipoteca legal e quaisquer outras 
medidas assecuratória, bem como todas as medidas relacionadas com a repressão 
penal, como as medidas cautelares antecipatórias ou preparatórias.  
 
§ 2º Também serão processados e julgados por essa Vara os crimes contra a Ordem 
Tributária, Econômica e as Relações de Consumo (Leis n° 8.137/90 e 8.176/91), os 
crimes de Lavagem ou Ocultação de Bens, Direitos e Valores (Lei n° 9.613/98) e os 
crimes contra a Administração Pública praticados em Cuiabá, inclusive aqueles cuja 
pena privativa de liberdade seja de detenção.  
 
Art. 3º Os processos em trâmite nas varas judiciais da Comarca da Capital que 
tiveram sua competência alterada por esta lei e aqueles cuja natureza da causa 
esteja prevista especificamente nos itens I, II e VI, do Art. 2° desta lei e se 
encontrarem em trâmite na Comarca de Cuiabá ( I e II) e nas demais Comarcas do 
Estado (VI) deverão ser encaminhados às novas varas judiciais competentes, 
devendo ser observado, como no caso das Varas Especializadas em Direito 
Bancário, a alternância e a eqüidade na redistribuição entre as unidades de 
competências concorrente. 
 
Parágrafo único. A redistribuição dos processos que se encontram em trâmite nas 
Comarcas do Estado, exceto as de Entrância Especial, à Vara Especializada de 
Direito Agrário deverá aguardar lei que regulamentará a matéria.  
 
Art. 4º A redistribuição dos processos, em cumprimento às novas competências 
atribuídas neste ato, deverá ser efetuada em etapas, por uma ou mais varas 
concomitantemente, conforme o caso, obedecendo a um cronograma previamente 
elaborado pelo Juiz Diretor do Fórum, que permitirá ao Cartório Distribuidor efetuar 
os registros necessários.  
 
Parágrafo único. Durante a redistribuição terão preferência os processos ou 
procedimentos com pedidos urgentes já despachados e dependentes de 
cumprimento. 
 
Art. 5º Ao Conselho da Magistratura caberá, mediante provimento, disciplinar os 
procedimentos administrativo para a execução da presente lei, tais como: suspensão 
de prazo processuais, separação de processos a serem remetidos às novas 
unidades competentes, alteração de competência no Sistema Apolo e nova lotação 
de servidores das varas suspensas, bem como a recepção de servidores 
excedentes. 
 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias do Tribunal de Justiça do Estado de 
Mato Grosso. 
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Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, em especial o Art. 57 da Lei nº 4.964, de 29 de 
novembro de 1985, bem como o Art. 4° da Lei Complementar n° 281, de 27 de 
setembro de 2007, que deu nova redação ao Art. 14 da Lei n° 4.964/1985. 
 
Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 16 de abril de 2008, 187º da Independência e 120º da 
República. 
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